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PROCESSO 50/2023 TOMADA DE PREÇOS 19/2023 PML 

 

 

ATA 02/2023 

 

 

Aos 07 (sete) dia do mês de novembro de 2023 às 15:30 horas, reuniram-se os Membros da 

Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade precípua de tornar público o resultado 

preliminar da fase de habilitação da presente Tomada de Preços, destinada à Contratação de 

Empresa de Engenharia para Construção do CEIM Tia Anita. Aberta a sessão, a 

Comissão inteirou-se do contexto do Parecer anexo, formalizado pela responsável técnica e, 

das interpretações concebidas pela Comissão sobre a documentação apresentada pelas 

empresas Participantes: ECM JR. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, JOSÉ RONI 

FERREIRA FERNANDES – BASE FORTE, BRAGANHOLO CONTRUÇÃO CIVIL 

LTDA, MATIAS BRASIL ENGENHARIA LTDA, CONSTRUTORA EVOLUTA, 

VIGO ENGENHARIA. Pela conferência desenvolvida com prudência, verificou-se que as 

empresas JOSÉ RONI, BRAGAGNOLO, MATIAS, EVOLUTA e VIGO, apresentaram toda 

a documentação em atendimento às exigências editalícias, sendo-as consideradas habilitadas. 

Já a empresa ECM JR., apresentou o CRC emitido 24 horas antes da sessão desatendendo o 

disposto no subitem 11.1 do edital, não apresentou a Certidão Negativa Estadual, 

desatendendo o subitem 16.2.5 do ato convocatório e não atende o item 16.4.1 do edital, 

conforme Ofício nº 1044/2023 SMEL (anexo), razões pelas quais fica Inabilitada. Ressalva-

se ainda que, a empresa MATIAS BRASIL regularizou a Certidão Municipal conforme 

documento anexo. Para efeito de registro, de conhecimento e de publicidade, da presente ata 

está-se encaminhando uma via por e-mail, às Licitantes, para manifestarem-se, se desejarem, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, que a lei lhes confere para interposição de recurso 

administrativo, consoante o disposto na letra “a”, inciso “I” do art. 109, da Lei 8.666/93 e 

Diplomas Complementares. 
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